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        RESUMO 









       Este artigo tem por objetivo apontar aspectos relevantes do Direito Internacional Privado, concernentes ao sistema de conflito de leis de competência a um sistema jurídico internacional, especialmente o princípio da autonomia com relação à família de leis e seus entraves na questão da aplicabilidade, em procedimentos jurídicos formais e/ou meramente contratuais.  
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RESUME

This article aims to point out important aspects of private international law, concerning the conflict of laws system of competence to an international legal system, especially the principle of autonomy with regard to family law and its barriers on the question whether, in legal proceedings formal and/or merely contractual.
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1.   Territorialidade no direcionamento dos conflitos internacionais.  

Existe 
uma dificuldade comum no mundo jurídico, com relação à percepção da localização familiar no espaço. Isso significa localização geográfica e de domicílio. Modernamente na Argentina, o contato via Internet tem sido considerado, de maneira que esta é uma nova modalidade de ponderar a unidade familiar. O sistema de conflito de leis e competência a um sistema jurídico internacional é comum também quanto à observação, nos problemas relacionados com o divórcio.     
2. Elementos analíticos subjetivos relevantes para a Ciência Jurídica 



A concepção subjetiva individualista do Direito nos permite colocar em tela a posição do indivíduo com relação às normas em que obras relevantes já tentaram explicar, como “A mão invisível” por Adam Smith, onde a liberdade de contratar sem contrato é admitida, como aspecto maleável do contrato, onde o autor investiga a natureza das trocas comerciais e financeiras e propõe diretrizes para estimular o desenvolvimento das nações por meio do enriquecimento individual dos cidadãos. Percebe-se que a autoridade da lei está ausente. Também a concepção proposta por Henri Batiffol, é válida, quando afirma que a lei é a expressão do poder do Estado.  A lei é uma provisão permanente de uma política publica. É preciso diferenciar conflito de leis e escolha de leis para contratos.  O principio da autonomia da vontade se limita a liberdade da parte ou das partes nos contratos, de escolher aquilo que é legal. A pergunta é: O contrato é um mero instrumento estabelecido entre as partes? Qual o interesse inter alia da liberdade de escolha?  É, portanto, necessário, o cuidado para com a eleição da lei que se propõe utilizar porque no momento de sua executoriedade, será o elemento principal a promover os efeitos desejados pelas partes, e facilitador da tarefa decisória, atuando nas provisões mandatórias e provisões mandatórias internacionais, sendo as primeiras consideradas leis domésticas. As conexões dos contratos devem estar amparadas por regras mandatórias principalmente com as de interesse do Estado. Há liberdade de escolha das normas dos contratos. Mas devem obedecer ao escopo principal da relação contratual, a relação da lei com a situação contratada, e os efeitos dos direitos e obrigações entre as partes. A Convenção de Roma estabelece o que é mandatório em termos de regulação de contratos internacionais. Da mesma forma, é importante ter no contrato a definição de qual a jurisdição que estará presente na hipótese de conflito entre as partes. A jurisprudência reporta caso interessante de empresa americana em disputa com empresa francesa, em que se entra em conflito para decidir a corte de julgamento, se a de São Francisco, ou a corte francesa, uma vez que o art. 4º do Código Comercial Francês estabelece a hipótese da quebra do contrato e viabilidade da solicitação de cobertura de danos. A Corte de Cassação neste caso decide que a Justiça Americana não tem representatividade diante da mesma, razão pela qual é apresentada tal possibilidade a corte francesa, que é soberana para solucionar o conflito 











           
 3. Argumentação e proteção legal na esfera internacional 















Não há lei sem que se pense na responsabilidade da mesma na proteção de determinados direitos. As partes têm a liberdade de escolha das leis a serem aplicadas no país. Embora exista uma considerável flexibilidade e liberdade nesta contratação é preciso pensar nas conseqüências da eleição  dos mecanismos de proteção de um acordo, especialmente quando se trata de interesses de crianças, porque são o futuro da sociedade, proporcionando a elas,  educação condizente com o engajamento na vida adulta. Se pensarmos o contrário, teremos rupturas com sistemas familiares tradicionais, onde a procriação vem desobrigada da formação de família de acordo com os modelos clássicos conhecidos, e a banalização de certos contratos por meras escolhas de contemporânea visão. Este é um fenômeno específico da contratualização da família.Há a Convenção de Filiação, e os novos métodos de concepção impõe um novo olhar sobre estas relações. Pais biológicos, não são necessariamente únicos na perspectiva de formação de novas famílias e as considerações variam de país a país, sobre o reconhecimento destas novas formas. Não se pode adotar procedimentos similares por exemplo, em casamentos  entre pessoas de mesmo sexo, assumindo dimensões ainda mais complexas na constituição de prole, por processos de adoção e concepção assistida. ou gravidez por substituição. Por exemplo, a lei francesa considerando a permanecia de uma pessoa em território francês por apenas um mês e a outra em Praga e ainda se tratando de pessoas de mesmo sexo. Logo a transformação da lei enquanto produto, acaba desativando o interesse das partes com dificuldade de reconhecer o direito das partes diante do sistema legal de referência.   



Ainda, há problemas relativos com relação ao reconhecimento da residência, para fins de celebração do divórcio. A escolha da lei a ser aplicada num contrato, não pode ser unilateral. Pierre Méier sugere estudos sobre a identificação dos princípios aplicáveis na decisão final, em respeito aos princípios de reconhecimento das decisões.     
 Conclusão  

Em Direito Internacional temos contato com uma série de sistemas legais, mas é necessário tornar estes sistemas aplicáveis através de m ponto de vista concreto, toda vez que se depara com a necessidade de decidir, o que basicamente tem dois métodos de acordo, com Pierre Méier. As decisões mais difíceis são àquelas em que todos os remédios já foram aplicados, e precisamente impõem escolhas em ralação ao caminho ou melhor saída para determinado problema. 






Desta forma a verificação da jurisdição da corte, a conexão de suas competências, a exigibilidade da propriedade do sistema normativo a ser aplicada ao processo decisório, revisão do monitoramento processual, a cristalização de seus termos, o estabelecimento de critérios de análise e perspectivas da situação analisada, ou ainda, a sedimentação de elementos consolidados ao longo do processo, objetivam prover a propriedade da intervenção da autoridade, determinação de diligências e sentença, evitando ao máximo, situações  de conflito e interposição de dificuldades processuais.     
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